
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.626 - SP (2016/0131159-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO 

ESTADO DE SÃO PAULO  
PROCURADORE
S

: BEATRIZ ARRUDA DE OLIVEIRA MARIANTE  - SP090463 

   CAMILA KUHL PINTARELLI E OUTRO(S) - SP299036 
   ANA LUIZA BOULOS RIBEIRO  - SP246607 
RECORRIDO : MUNICIPIO DE JAGUARIUNA 
PROCURADOR : LEANDRO LUCAS GARCEZ  - SP214347 
RECORRIDO : WANDA PIRES RODRIGUES 
ADVOGADO : MARIA FARISA CHAIB DE MORAES  - SP116185 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO. PUBLICAÇÃO 
ANTERIOR À VIGÊNCIA DO CPC/2015. REQUISITOS DE 
ADMISSIBILIDADE. CPC/1973.  OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973 
NÃO CONFIGURADA.  ART. 927 DO CC/2002. SÚMULA 5/STJ.
1. O Recurso Especial impugna acórdão publicado na vigência do CPC de 1973, 
sendo exigidos, pois, os requisitos de admissibilidade na forma prevista naquele 
código de ritos, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, conforme o Enunciado Administrativo 2, aprovado 
pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9.3.2016. 
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC/1973.
3. No tocante à alegada violação do art. 927 do CC/2002, é inviável analisar a 
tese defendida no Recurso Especial de que a responsabilidade pelo pagamento 
das indenizações decorrentes da desapropriação seria do Município, nos termos 
do convênio celebrado pelo recorrente com o  citado ente federativo, ante o óbice 
da Súmula 5/STJ.
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães." 
Brasília, 07 de março de 2017(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo cuja ementa é a seguinte: 

APOSSAMENTO ADMINISTRATIVO - Ilegitimidade do DER afastada - 
Anulação parcial da r. sentença. Imediato julgamento da demanda, nos termos do 
art. 515, §3° do CPC. Responsabilidade solidária. Convênio administrativo 
firmado para a execução de obras e serviços de pavimentação de Estrada Vicinal 
Municipal. Invasão da área comprovada. Responsabilidade solidária, diante da 
atitude ilícita praticada tanto pela Municipalidade quanto pelo DER - Sentença 
reformada em parte - Recurso da autora provido e recurso da Municipalidade não 
provido.

Os primeiros Embargos de Declaração opostos pelo recorrente foram 
rejeitados.

Os segundos Aclaratórios foram acolhidos em julgado assim ementado: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Alegação de omissão - Ocorrência - 
Agravo retido conhecido e não provido. Embargos acolhidos.

O recorrente, nas razões do  Recurso Especial, sustenta que os arts. 535, II, do 

CPC/1973 e 927 do CC/2002 foram violados. Aduz que há negativa de prestação 

jurisdicional e que não é responsável pelo pagamento de indenização, nos termos do art. 927 

do CC/2002, pois apenas teria executado as obras e serviços, conforme o plano de trabalho 

autorizado pelo Município. Assevera que, de acordo com o convênio celebrado com o  citado 
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ente federativo, seria do último a responsabilidade pelo pagamento das indenizações. 

É o relatório.

 

Documento: 1576334 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/04/2017 Página  4 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.626 - SP (2016/0131159-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

Recurso Especial impugna acórdão publicado na vigência do CPC de 1973, sendo exigidos, 

pois, os requisitos de admissibilidade na forma prevista naquele código de ritos, com as 

interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, conforme 

o Enunciado Administrativo 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 

9.3.2016.  

Constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 

Civil/1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13.8.2007; e, REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28.6.2007.  

No tocante à alegada violação do art. 927 do CC/2002, é inviável analisar a 

tese defendida no Recurso Especial de que a responsabilidade pelo pagamento das 

indenizações decorrentes da desapropriação seria do Município, nos termos do convênio 

celebrado pelo recorrente com o  citado ente federativo, ante o óbice da Súmula 5/STJ. 

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. INEXISTÊNCIA. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. ALEGADA 
LEGITIMIDADE PASSIVA DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
INFRA-ESTRUTURA DE SANTA CATARINA - DEINFRA/SC. 
NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA DE CONVÊNIO 
CELEBRADO ENTRE AS PARTES. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 5/STJ. 
EXAME DE LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC, porquanto a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que o 
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voto condutor do acórdão recorrido e do acórdão dos Embargos Declaratórios 
apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões 
necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica 
diversa da pretendida.
II. No caso, o Tribunal de origem concluiu pela ilegitimidade passiva do 
Departamento Estadual de Infra-Estrutura de Santa Catarina - DEINFRA/SC, 
asseverando que "o DEINFRA/SC, é apenas o órgão executor das 
desapropriações e da rodovia, a mando do Estado de Santa Catarina como bem 
explicitado no Decreto 1.123/2012 do Governador do referido estado", concluindo, 
ainda, que "o Convênio TT - 176/2008-00, foi firmado apenas entre o DNIT e a 
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional de Chapecó, tendo como 
interveniente o Estado de Santa Catarina, não há que se falar em ilegitimidade do 
DNIT e legitimidade do DEINFRA/SC".
III. Considerando a fundamentação adotada na origem, não há como analisar a 
tese defendida pela parte recorrente, objetivando o reconhecimento da 
legitimidade passiva do DEINFRA/SC, pois, além de ser necessária interpretação 
de cláusula do convênio celebrado entre o DNIT e a Secretaria de Estado do 
Desenvolvimento Regional de Chapecó/SC, seria necessário o exame do Decreto 
Estadual 1.123/2012, o que é inviável, em sede de Recurso Especial, ante os 
óbices das Súmulas 5 do STJ e 280 do STF, respectivamente. Precedentes do 
STJ.
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1506011/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 10/11/2015)

Ante o exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, nego-lhe provimento. 

É como voto. 

Documento: 1576334 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/04/2017 Página  6 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0131159-8 REsp 1.645.626 / SP

Números Origem:  00021454420058260296  1036/2005  10362005  21454420058260296

PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE SÃO 
PAULO  

PROCURADORES : BEATRIZ ARRUDA DE OLIVEIRA MARIANTE  - SP090463 
 CAMILA KUHL PINTARELLI E OUTRO(S) - SP299036 
 ANA LUIZA BOULOS RIBEIRO  - SP246607 

RECORRIDO : MUNICIPIO DE JAGUARIUNA 
PROCURADOR : LEANDRO LUCAS GARCEZ  - SP214347 
RECORRIDO : WANDA PIRES RODRIGUES 
ADVOGADO : MARIA FARISA CHAIB DE MORAES  - SP116185 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação Indireta

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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